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EXCELENTiSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA _

VARA CRIMINAL DA COMARCA DE PARANAGUÁ _ ESTADO DO

PARANÁ.

o MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO

PARANÁ, pelos Promotores de Justiça infra-assinados, no uso de suas

atribuições constitucionais (eR, art. 129, I) e legais (CPP, art. 24). vem.

respeitosamente, perante Vossa Excelência, com base no incluso

Procedimento Investigatório Criminal nO MPPR 0103.15.000148-7, da 2a

Promotoria de Justiça de Paranaguá, oferecer

I
D'E-NÚNCIA

.~--------
-contra-

1. LUIZ TARCíSIO MOSSATO PINTO, Diretor

Presidente do IAP, brasileiro, portador do CPF n° 529.440509-15, nascido em

16.03.1966, (48 anos de idade à época dos fatos), servidor público, com

endereço profissional sito na rua Engenheiro Rebouças, nO 1206, bairro

Rebouças, município de Curitiba, e com endereço residencial na rua Cel

Figueiredo, nO652, Centro, CEP: 86,400,000, Município de Jacarezinho;

2. LUCIANO TINOCO MARCHESINI, .Diretor

Juridico do IAP, brasileiro, portador do CPF nO480.524,189-68, nascido em

24.05,1960; (54 anos de idade ã época dos fatos), servidor público. com

endereço profissional sito na rua Engenheiro Rebouça.s. nO 1206, bairro

Rebouças, município de Curitiba, e com endereço residencial na rua Johann

Sebastian Bach, nO95, Vista Alegre, CEP: 80.820-140, Comarca de Curitiba;,
3. VENILTON PACHECO MUCILLO, engenheiro

agrônomo, Chefe do DIRAM/IAP, brasileiro, portador do CPF n° 341695.989- 1
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20, nascido em 18.03.1956. (57 anos de idade à época dos falos), servidor

público. com endereço profissional silo na rua Engenheiro Rebouças, nO 1206,

bairro Rebouças, município de Curitiba, e com endereço residencial na rua

Brasília Itiberê, 376, apto 102, bairro Jardim Botânico, CEP: 80.210-060,

Comarca de Curitiba; e.

4. JACKSON -LUIZ VOSGERAU, engenheiro

florestal: do DIRAMIIAP, brasileiro, portador do CPF nQ 319.779.019-72,

nascido em 28.11.1957, (56 anos de idade à époCéldos falos), servidor publico,

com endereço profissional silo na rua Engenheiro Rebouças, nO 1206, bairro

Rebouças, município de Curitiba, e 'com endereço residencial na rua Guilhenne

Pugsley, nO 706, apto 2001, bairro Água Verde, CEP: 80.620-000, Comarca de

Curitiba.

5. CYRUS AUGUSTUS MORO DALDlN, brasileiro,

engenheiro agrõnomo, portador do CPF n° 357.165.259-20, atual Chefe do

Escritório Regional do Instituto Ambiental do Paraná (IAP), em Paranaguá, com

endereço profissional sito na rua Benjamin Constant, nO277, bairro Oceania,

municipio de Paranaguá, e com endereço residencial na rua TR Engenheiro

Didio Viana, nO 67, Alto do sao Sebastião, CEP: 83.203.735, Municipio de

Paranaguá, pela prática das seguintes ações delituosas:

1. NARRATIVA PRELIMINAR

No dia 25 de novembro de 2013, a empresa Green
•

Logística Ltda., com responsável técnico, Theodocio Jorge Atherino5<,

protocolou Requerimento de Licenciamento Ambiental nO 12.138,657-7, junto

ao Escritório Regional do Litoral do Instituto Ambiental do Paraná (ERLlT),

requerendo a concessão de Licença Prévia para o empreendimento de pátio de

caminhões, localizado na BR-277, sinO, lote 21, Colônia Taunay, município de

• Paranaguá/PR, instruindo Çlreferido pedido com os seguintes documentos: (i)

•• Theodocio Jorge Atherino, portador do CPF n° 4566308995 e f"ho de Flora leite Alherino,
sócia responsável pela Green Loglstica ltda (fi 88, 97) Adernar Ludwig, diretor comercial (fi.
97). 1
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cadastro de empreendimentos comerciais e de serviços; (i i) solicitação de

licença Prévia contendo: a) a apresentação do empreendimento; b) o objeto do

licenciamento: c) a localização geogrãlica do empreendimento; d) descrição do

e,mpreendimento: e) características da vegelaçào; 5~f) relatório fotográfico da

área; g) medidas de controle ambiental; h) responsabilidade técnica: (ili)

comprovante de publicação de súmulas de solicitação de Licença Prévia, (iv)

~omprovante de pagamento da taxa ambiental:!>6 (v) CNPJ; (vi) cópia do

contrato social:~l (vii) documentos do representante legal da empresa: (viii)

cópia da matrícula do im6vel;5.9(Ix) certidão emitida pela Prefeitura;59 (x) cópia

da ala da 19" reunião do conselho municipal do plano diretor de Paranaguá;

(xi) croqui de localizaçãodo empreendimento com as coordenadas UTM, (xii)

" A apresentaçao do empreendimento caracteriza a vegetação como "Floresta Ombróflla
Densa das Terras Baixas, com a ocorrência de Omblólila D<!nsaAluvial, adjacente.a corpos
hldriros, ambas de transi<;~ode um estágio iniciª1 para um estágio médio de regeneração. No
interior do terreno. na parte central, ""xiste um pomar de espécies exoticas' (~. 99). O parecei
do denunciado, Venilton Pacheco Mucillo, refere-se à visforia realizada. supostamente, em
ronjunto rom o EScritóriodo Litoral, embora nenhum servidor do ERLlT assine a vistolia, para
avallaçao da tipologia florestal incidente no imóvel, aponta "para uma cobertura norestal em
estagio médio de desenvolvimento e parcialmente ronstltuldo de plantas exótIcas Ifrutileras
diversas) e que comp{le um pomar." (11.298). Não consta, da vistoria, mapas, fotos ou qualquer
outro dado que possa contrjbuir com a análise mais aprofundada da área e da tipologia
florestal, de um pedido de Autorjzação ~Iorestal n' 28418. para desmate de 12,38 hectãres (fI.
2g9l. A empresa estimou, no requerimento. um volume de corte de 248 290m' e um VOlumede
aterro de 248.296m'. A responsabilidade do estudo é da Assessoria TéCllica Ambiental LIda _
Cia Ambiental-'CNPJ nO05688.216/0001.05, Registro no CREA _ PR41043

." O pagamento da taxa ambiental foi feito por RF Participações Ltda CNPJ n'
003g845ô3/0001-50 Banco Bradesco. Agência 3182. Conta 16666
" A Admlnistraçao da Sociedade cabe a socia Flora Leite Atherino, representante legal da
empresa R. F. ParticlpaçOesLtda.(". 117, cláusula sétima do contrato social).
•.•A matricula n° 52.432 (fl. 128) do imóvel, em 27.0g.2013. nao se encontrava no nome da
requerente do licenciamento ambiental
" Segundo a Certidilo emitida pelo Departamento de Urbanismo. parte do imóvel encontra-se
inserido em perimetro urbano, nilo tratando da localização do ImOliel no Plano Diretor, nem a
respectiva adequação do empreendimento ao local (fi. 132). Além disso, o imOvelda empresa
não se localiza inteiramente no perlmetro do denominado Eixo Modal (Decreto nO9886/2014)
(11.145), O próprio IAP apontou alguns documentos que deverjam ser entregues com o pedido
de licença de instalaçào, como Inventario Florestal, com Projeto de Compensação Ambiental
(Lei Federal n' 11.428/2006): Certidão de Uso e Ocupação do Solo de todo o imóvel; PCA, com
ART: PGRS, com ART: Autorização da Preleitura Municipal para descarte de efiuentes IIguido~
tratados nas galerias pluviais ou ligação do lançamento das águªs pluviaISé rede de drenagem
de ilguas pluviais; Implantaçao de sistema de drenagem adequado; Outorga ou dispensa do
Instituo de Águas, para lançamento de éguas _pluviais concentradas em corpo hidrn;o:
Programa de Educação Ambiental e Comunicação Social; Manter segurança; Programa de
Gestão Ambientai, com geslor ambiental habilitado (fl.145)
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certidão negativa de débitos ambientais {fls. 89/144),60

O denunciado Cyrus Augustus Moro Daldin, em

30,01.14, no exercício de suas atribuições de Chefe Interino do IAP/ERLlT,

elaborou e apresentou, no licenciamento ambiental (procedimento

administrativo nO12,138.657-7), relatório ambiental parcialmente enganoso por

omissão (fi. 145), uma vez que deixou de constar, em suas informações

técnicas, a necessidade de apresentação dos documentos legais, previamente

ti concesso:lo da Licença Prévia nO 36431.

Consoante infere-se do documentos acostado à fI.

147, no dia 24 de fevereiro de 2014, o denunciado Luiz Tarcísio Mossato

Pinto, no exercício de duas atribuições de Diretor Presidente do IAP, elaborou

e apresentou, no licenciamento ambiental (procedimento administrativo nO

12.138,657-7), relatório ambiental parcialmente enganoso por omissào e

concedeu a Licença Prévia nO 36431, deixando de constar, diversas

irregularidades e a ausência da documentação legal, nos termos da Resolução

do CEMA nO6512008 e 70/2009,

Apesar do tamanho do empreendimento, de

envolver intervenção em área de preservaçào permanente e supressão de

Mata Atlântica. em estágio inicial e médio, não consta dos autos vistoria no

local, onde seria instalado o empreendimento, nem parecer jurídico, como

determina o artigo 19, da Resolução CEMA nO 6512008. Consigna ainda a

Resolução nO65/2008. em seu art, 32, que, em todos os requerimentos de

licenciamento ambiental deve ser observado rigorosamente o disposto no

artigo 2° da lei Federal nO4,771/65. complementado pelos artigos 20 e 3° da

6(] A Resolução CEMA n' 70/Cl9 exige os seguintes documentos para concess~o de licença
prévia I, LICENÇA PRlÕVIA a) Requerimento de licenciamento Ambiental: b) Cadastro de
Empreendimentos industriais (ANEXO 1), detalhando ou anexando, croqui de localizaç~o do
empreendimento, contendo rios próximos, vias de acesso principais e pontos de referências
parti chegar ao local; c) CertidJo do Municlpio. quanlo ao uso e ocupaçAo do solo, conforme
modelo apresentado no ANEXO 8: d) Matricula ou TranSCfic~o do Cartório de Registro de
Imóveis em nome (lo requerente, e em caso de imóvel locado no nome do locador junto com o
contrato de locaçAo. no mil.imo de 90 (noventa) dias, para imóveis n.Jra'sexige-se a averbadio
da Reserva Legal junto <"i matricula do imóvel, ou Documento de propnedade ou justa posse
rural ou conforme exigências constantes da Seç<io VI, art,46 a 57 da ResoluçAo CEMA 065 de
01de iulho de 2008; (alterado pela Resoluçao CEMA nO7212009). 1
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Resolução CONAMA nO 303/ 2002, artigos 1°, 2° e 3° da Lei Federal n°

7.754/89. e ainda, artigo 6° da lei Estadual n" 11.054/95 com relação às areas

de preservação permanente em áreas urbanas, rurais ou região litorânea e

quando constatada área de preservação permanente degradada, o IAP tomará

as medidas legais necessárias para que o requerente proceda a sua

recuperaçào, Além disso, quando o requerimento envolver supressão total ou

parcial de cobertura vegetal e/ou localização de atividades, obras ou

empreendimentos lolal ou parcial em áreas de preservaç<"io permanente em

áreas urbanas, rurais ou região litorânea. a decisão administrativa será

precedida de manifestação da Procuradoria Juridica do IAP.

Em continuidade ao processo irregular de

licenciamento ambiental, no dia 05 de junho de 2014, a empresa Green.

Logistica llda. protocolou Requerimento de Licenciamento Ambiental nO

13.220,197-8, Junto ao Es~ntoflo Regional do Litoral do Inslituto Ambiental do

Paraná (ERLlT), requerendo a concess<'lo de Licença de Instalação .para o

empreendimento de pátio de caminhões, localizado na BR-277, sino, lote 21,

Colôn.ia Taunay, municipio de ParanaguáIPR, instruindo o referido pedido com

os seguintes documentos: (i) cadastro de empreendimentos comerciais e de

sel'\'iços: (i i) solicitaç<'lo de Licença de Instalação contendo: a) a apresentação

do empreendimento; b} o objeto do licenciamento: c} a localização geográfica

do empreendimento; d} descrição do empreendimento: e) medidas de controle

ambiental; f) responsabilidade técnica, (iii) cópia da Licença Prévia; (iv)

comprovante de publicação de súmulas de recebimento de Licença Prévia; (v)

cópia da matricula do imóvel; (vi) certidão emitida pela Prefeitura: (vii) .GNPJ;

(viii) cópia do contrato social; (ix) documentos do representante legal da

empresa: (x) certidao negativa de débitos ambientais; (xi) comprovante de

recolhimento da taxa ambiental; (xii) memorial descritivo - tratamento de

esgoto e (xiii) croqui de localização do empreendimento com as coordenadas

UTM: (xiv) informação de que entregou, em separado, o PGPA, que deveria ter

sido anexado ao procedimento de licenciamento ambiental, em conformidade

com o item 8, do anexo V, da resolução GEMA nO6512008 (f1s 156/222). I

!
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No dia 21 de julho de 2014, o denunciado VeniltOIl

Pacheco Mucillo. no exercício de suas atribuições de engenheiro agrônomo e

Chefe do DIRAM, elaborou no licenciamento ambiental (procedimento

administrativo nO 13.220.197-8), relatório sobre o PCA (Plano de Controle

Ambiental) apresentado, no pedido de licenciamento ambiental, que Mo consta

nos autos, em que entendeu como satisfatório o plano, mas não explica os

controles e monitoramentos propostos pela empresa, as conformidades ou

desconformidades, muito menos aponta a competência do departamento, por

ele examinada

No que conceme a compensaçào, proposta pela

empresa, não. segue os ditames legislaçAo ambiental5\ nos termos da Lei nO

11.42812006 (art. 17), Lei na 9985/2008 (art. 36), Decreto na 4.340/2002 (art,

31 e 31-A), Lei nO12,65112012 (art. 30), Resolução do CONAMA nO371/2006 e

Resolução SEMA na 31/98. Outrossim, Mio deixa clara a suposta negociaçao

com o Instituto de Florestas do Paraná, Mo especifica o tamanho da área, o

investimento a ser feito, se haverá criação de RPPN: como ocorrerá a gest~o, a

execução, o controle e o monitoramento do projeto (fI. 230).

No dia 31 de julho de 2014, o denunciado Luiz

Tarcísio Mossato Pinto, no exercício de suas atribuições de Diretor

Presidente do IAP, elaborou e apresentou, no licenciamento ambiental

(procedimento administrativo na 13.220.197.8), relatório ambiental parcialmente

enganoso por omissão, uma vez que deixou de constar em seu parecer técnico

favorável à emissM da Licença de Instalação nO 19702, além das

irregularidades da Licença Previa na 36431, a ausência de diversos

documentos e estudos imprescindíveis ao licenciamento ambiental {fI.

231/232},

Poucos minutos após a elaboraçao do parecer, o

01Trata-se de empreendimento de e'pressivo impacto ambiental, pois, além de estar localizado
no entorno de UnidadEt de Conservaçào, a sua instalaça<l prevê a supressao de érea
significativa de Mata AlIànhca (AF n° 28418 prevê o corte de 12,38 haloAdemaIS, não se pode
deix8(de considera' o impacto urbanls~co causado pela atividade que, por envolver tráfego
. intenso de caminh6es, resultará na produçao de ruídos, derramamento de graos e fertilizanle~,
emissoos atmosféricas, etc I

1
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denunciado Luiz Tarcísio Mossato Pinto, no exercício de suas atribuições de

Diretor Presidente do IAP, e acatando seu próprio parecer, concedeu, no

licenciamento (procedimento administrativo nO 13.220.197-8), a licença de

Instalação nO 19702, em favor da empresa Green Logística Lida., em

desacordo com as normas ambientais estabelecidas pelas Resoluções do

CEMA nO 6512008 e 70/2009 para os empreendimentos comerciais e de

serviços.

Destaca-se da certidao emitida pela Secretaria

Municipal de Urbanismo que o empreendimento situa-se sobre três zonas do

Plano Diretor Municipal, quais sejam, a (i) Zona de Restrição ã Ocupação

(ZRO), onde a atividade proposta é proibida; (ii) Corredor de Comércio e

Serviços (CCS), onde a atividade é permitida; e (iii) Zona Agrosilvopastoril,

onde a atividade é proibida (Il. 180). Considerando que o art. 4°, S1Q, da

Resolução nO 065/2008 da CEMA exige que a municipalidade declare,

expressamente, que "o local e o tipo de empreendimento ou atividade estão em

conformidade com a legislação integrante e complementar do plano diretor

municipal e com a legislação municipal do meio ambiente", conclui-se que a

municipalidade manifestou-se pela inviabilidade do empreendimento.

Na mesma data em que, protocolou o pedido de

licença de instalação, qual seja, em 05 de junho de 2014, a empresa Green

Logistica LIda: Ingressou com Requerimento de Autorização Florestal nO

13.220,303-2, junto ao Escritório Regional do Litoral do Instituto Ambiental do

Paraná (ERLJT), requerendo a concessão de Autorização Florestal para o

desmate de 12,38 ha de vegetação, para implantação do empreendimento de

pátio de estacionamento de caminhoes, localizado na BR-277, sinO, lote 21,

Colônia Taunay, Município de Paranaguá, instruindo o referido pedido com os

. seguintes documentos: (i) cadastro de usuário ambiental; (ii) fichas de campo:

(iii) mapa de localização do imóvel; (iv) mapa de supressão da vegetação; (v)

ART e CTF: (vi) Decreto Estadual nO9886/14: (v) Portaria nO 010112014 do

IAP; (vi) súmulas de publicação do pedido, no diãrio oficial e diário de

circulação regional; (vil) matrícula do imóvel; (viii) relatório de apoio contendo: I
"•
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a} enquadramento filogeográfico; b) vegetação atual; c) ftorlslica; d) espécies

protegidas e ameaçadas de extinÇào; e) resumo das estimativas; f} amparo

legal; 9) reserva legal: e (Ix) cemprovanle de pagamento de taxa ambiental (fls.

245/296). •

No dia 04 de agosto de 2014, o denunciado

Venilton Pacheco Mueillo, no exercício de suas atribuições de engenheiro

agrõnomo do IAP, elaborou e apresentou, no licenciamento ambiental,
(procedimento administrativo nO 13,220,303-2), relatório de vistoria

parcialmente enganoso por omissão, uma vez que deixou de constar em seu

_ parecer técnico favorável à emissão da Autorização Florestal nO 28418 diversas

informações necessárias ao estudo da tipologia vegetal e á localização do

empreendimento, inclusive a ausência de conformidade com o Plano Diretor

Municipal, a falta de anuência do ICMBio e do COUT e a existência de

espécies em extinção .. Ademais, não consta, no procedimento, o estudo de

alternativas locacionais para o empreendimento, tendo em vista a existência,

no Município de Paranaguã, de áreas já degradadas, consoante dis'ciplina o art.

14, da Lei 11.42812006.

No dia 05 de agosto de 2014 o denunciado

Jackson Luiz Vosgerau, no exercício de suas atribuições de engenheiro

florestal do IAP', elaborou e apresentou, no licenciamento ambiental

(procedimento administrativo nO13.220.303-2), relatório ambiental parcialmente

enganoso por omissão, uma vez que deixou de constar em seu parecer técnico

favorável á emissão da Autorização Florestal nO 28418:' (i) que o

empreendimento está no entorno do Parque Nacional Saint-HilaireILange; (ii) a

existência de vegetação secundária em estágio Inicial e médio de regeneração:

(iii) a ausência de cadastro no CAR - Cadastro Ambiental Rural e averbação da

reserva legal na matrícula do imóvel; (iv) a necessídade de anuência do

ICMBio - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade; e (v) a

existência de espécies em extinção naquela localidade; (vi) a necessidade de

apresentação de inventário florestal ou levantamento florístico completo, e, (vii)

a necessidade de promover a devida compensação ambiental, nos termos do
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art. 36, da lei 9985/2008, Decretd nO 6848/2009, Resolução do CONAMA nO
371/2006 e Resolução SEMA 31f2008.Ademais. Mo consta, no procedimento,

o estudo de alternativas locacionais para o empreendimento, tendo em visla a

existência, no Município de Paranaguá, de áreas já degradadas, consoante

disciplina o art. 14, da Lei 11.428/2006

Na mesma data da emissao do parecer, o

denunciado Luciano Tinoco Marchesini, no exercício de suas atribuições de

Diretor Presidente do IAP, concedeu, no licenciamento (procedimento

administrativo nO 13.220303-2). a Autorização Florestal nO 28418, em favor

da empresa Green Logística Lida., com diversas irregularidades, relacionadas

à falia das anuências legais, ausência de inventário florestal ou levantamento

florlstico completo,.a não observância da existência de espécies em extinção

naquela localidade, a fatia de adequada compensação ambiental, e a

inexistência de estudo de alternativas locacionais para o empreendimento,

tendo em vista a existência, no Municipio de Paranagua, de áreas ja

degradadas, consoante disciplina o art. 14, da Lei 1142812006.

Assim, evidenciam-se irregularidades em todas as

etapas do licenciamento ambiental requerido pela empresa Green Logística

LIda., causando estranheza, também, o fato de os requerimentos de licença .

prévia, licença de instala~o e autorização florestal terem sido protocolados no

Escritório Regional do Instituto Ambiental do Paraná (ERUTIIAP), mas os

pareceres e emissão das licenças terem ocorrido no Escritório do IAP, em

Curitiba, a ausênCia de visitas no local do empreendimento e de pareceres com

estudos profundos sobre o empreendimento, seus impactos. medidas

mitigatórias e compensatórias

2. NARRATIVA DOS FATOS

'" FATO; DO CRIME DE ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA

A partir do fim do ano de 2013, neste município e
comarca de Paranaguá/PR e no Município de Curitiba, os denunciados Cyrus_ !

1
I
1,
!
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Augustus Moro Daldin, Luiz Tarcísio Mossato Pinto, Venilton Pacheco
MucilJo, Jackson Luiz Vosgerau e Luciano Tinoco Marchesini, com
consciência e vontade, cientes da ilicitude de suas condutas, em unidade de
designios, associaram-se, em mais de três pessoas, para o fim específico de
cometer crimes, estavelmente, em associação criminosa. formando um grupo
criminoso estruturado, com o propósito de praticar crimes, em especial crimes
contra a administração pública, com a finalidade de beneficiar as empresas
requerentes, em detrimento do património público ambiental.

Verifica-se que a associação criminosa não poupou
esforços para te[ltar afastar funcionários publicos que ameaçavam o esquema
criminoso e dificultar a fiscalização criminal. .

Em 14 de outubro de 2013, foram expedidas as
portarias nO 271 e 272, pelo Diretor Presidente, do Instituto Ambiental do
Paraná, em que foram afastados da função de fiscalização os servidores
Juracy, Schmulek e Sebastião Garcia de Carvalho, por integraram â lista dos
servidores que mais autuavam no Estado do Paraná, Posteriormente,
Sebastião Garcia de Carvalho fora transferido para o Escritório Regional de
Pitanga e, após, proibido de exercer qualquer funçào no IAP, mesmo lavrando
quase 60% dos autos de infraçào ambiental do litoral, sendo testemunha de
diversos processos criminais e integrando conselhos e cãmaras técnicas no
litoral no Paraná

O Ministério Público ingressou com ação civil pública
anulatória e de responsabilidade por atos de improbidade administrativa nO
0010371-18,2014.8.16.0129, em face de Cyru5 Augustus Moro Daldin, ex
Chefe do Escritório Regional do Instituto Ambiental do Paraná (IAP) e Luiz
Tarcísío Mossato Pinto6:1, Diretor Presidente do Instituto Ambiental do Paraná
(IAP), em trâmite na Vara da Fazenda Pública da comarca de Paranaguá/PR e
pleiteou provimento jurisdicional, em razão da prática de atos de improbidade
administrativa, pelos requeridos, que violaram os principias da legalidade,
impessoalidade, moralidade e eficiência,63

•• O requendo responde a aç~o civil publica de improbidade administral>va n' 5005353-
98.2012.404,7005JPR proposta pelo MPF, em razão de ilegalidades no licenciamento da
construção do Shopping Catuai, em Cascavel, situado ao lado do ZooIOgico de Cascavel e do
Parque Municipal Paulo Gorski,
'" O pr6prio Superior Tribunal de Justiça decidiu que configura improbidade administrativa por
violação dos princípios da administração publica (art. 11, da lei n" 8.42911992), o ",ssédlo
moral praticado contra Servidor ADMINISTRATIVO, AÇÃO CIVIL PÚBLICA IMPROBIDAOE
ADMINISTRATIVA, ASSÉDIO MORAL VIOLAÇÃO DOS PRINClplOS DA ADMINISTRAÇÃO
PUBLICA ART. 11 DA LEI 8,429/1992, ENQUADRAMENTO, CONDUTA QUE EXTRAPOLA
MERA IRREGULARIDADE, ELEMENTO SUBJETIVO DOLO GENÉRICO, (...) 3. O assedio
moral, mais do que provocações no local de trabalho _ sarcasmo, critica, zombaria e
trote -, e campanha de terror psicológico pela rejelç~o. 4. A prática de assédio moral
enquadra-se na conduta prevista no art. 11, caput, da lei de Improbidade Administrativa,
em razão do evidente abuso de poder. desvio de finalidade e malferimento à
impessoalidade, ao agir deliberadamente em prejulzo de alguem, (",) (REsp 1286466/RS,
ReI. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA. julgado em 03/09/2013. DJe 18/0912013) j,

j,
l
!
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Referida associação criminosa se organizou por
intermédio da divisão funcional de tarefas.

O denunciado Luiz Tarcísio Mossato Ponto tinha
como função promover e coordenar a atuaÇ<'iodos demais membros do grupo,
além de valer-se do seu cargo público de Diretor Presidente do Instituto
Ambiental do Paraná (IAP), para a prática de crimes contra a adminislraçêo
pública, valendo-se dos poderes administrativos inerentes ao seu cargo em
comissão para fins criminosos, tais como obtenção de licenças/autorizações
ilegais, cancelamento ou diminuição de multas administrativas, agilização ou
paralização indevida de processos/procedimentos e expedientes
administrativos de acordo com o móvel delituoso.

Utilizando-se de sua funç{Jo, além de afastar parte
dos servidores que mais fiscalizavam no Estado, sem o devido processo
administrativo, contribuindo com a ausência de fiscalizaç~o, manteve como
fiscais aqueles que respondem ações criminais e de improbidade administrativa
e alterou a organização de departamentos estratégicos, como o departamento
de fiscalizaç~p e a Diretoria de Controle de Recursos Ambientais, do qual
fazem parte, a Diretora Ana Cecilia Bastos Aresta Nowack, os denunciados
Venilton Pacheco Mucillo, como Chefe e Jackson Luiz Vosgerau, como
engenheiro florestai, justamente o setor que controla os licenciamentos
ambientais e a, fiscalização: sali~mtando.se que os procedimentos de
licenciamento do chamado "Eixo Modal", onde se localiza a Mata Atlântica do
litoral paranaense, estavam sendo encaminhados por Cyrus Augustus Moro
Daldin, para Curitiba, o que demonstra a forma orquestrada como o grupo

. trabalha
Outro dado que chama a atenção é a metodologia

criada para deferir os licenciamentos ambientais: ausência das anuências
legais de órgãos federais e municipais, falta de analises. vistorias e ,estudos e,
sobretudo, 'a coincidência entre quem exara o parecer e assina a licença,
método estE!utilizando por ambos os denunciados Cyrus Augustus Moro Daldin
e Luiz Tarcisio Mossato Pinto. A metodologia revela a onipotência das
autoridades ambientais, ao contrário do que ocorre em -outros Estados onde
estudos aprofundados são realizados, previamente, vistorias e pareceres
técnicos e juridicos, com o deferimento da licença a partir de 6rg~0 colegiado,
em ato verdadeiramente complexo, preservando-se o princípios democráticos
e republicanos.

O denunciado, Cyrus Augustus Moro Daldin, até o
ano passado era Chefe Regional do Escritório do Litoral, exercendo uma
gestão com sérias falhas de fiscalização, com acumulo de boletins de
ocorrência da Policia Ambiental e ausência dos órgãos colegiados como
conselhos e câmaras técnicas, pois o servidor que integrava estas iniciativas
foi ilegalmente afastado.

empreendedores no
interesses privados,
ilegais_

Como Chefe do ERLlT atuava como elo entre os
litoral. e a direção do IAP em Curitiba, atendendo aos
na análise e concessão dos licenciamentos ambientais
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